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MINISTERIO DA leAZI4INDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO  IDE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Process° n" 	17546.000545/2007-36 

Recurso n" 	258692  Voluntário 

Acórdão n" 	2301 4) 1_475 — 3" Camara / I" Turma 

Sessão de 	8 de junho de 2010 

Matéria 	AUTO DE INFRAÇÃO:  OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL 

Recorrente 	I ,UCTAL COMPON 1 NTES  LTDA 

Recorrida 	DRJ CAMPINAS 

ASSUN  10: CON 112.1131ACOES  SOCIAIS  PREVIDENCIÁRIAS 

Período  de apuração: 01/08/2000 a 01/08/2006 

RECURSO.  MA 	NÃO IMPUGNADA, IMPOSSIBILIDADE DE 
PRONUNCIAMENTO DO JULGADOR. PRECLUSÃO  PROCESSUAL  

Consideiar - se -a não impugnada a inatúria que não tenha sido expressamente 
contestada pela patio, acarretando  na impossibilidade de conhecimento pelo julgador 
das razCtes de lançamento corrclatas, em virtude da ocottência da pteelusão 
processual 

JUROS DE MORA.. l'AXA SELIC APLICAÇÃO  À  COBRANÇA DE 
TR 113111. OS Súmula  do Segundo Conselho de Contribuintes diz que  é  cabível,  a 
cobrtinca de juros de mora  subis  os débitos para com a  Uiiiio deem elites de  ti ibutos 
O  contribuições administrados pela Secretaria da Receita 1 .ederal do Brasil. con] 
base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacao e Custodia - 
SEEK', para  títulos  federais, 

.M U LIA  MORA'!  (5k IA 	conformidade com o artigo 35, da 1,ei 8 2 12/91, 
contribuição social previdenciãria est á sujeita ã multa de  mora, na hipótese 

de recolhimento em atraso 

Recurso Voluntário Negado 

Crédito Tributário Mantido 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM Os membros da 3" Camara / 1" '1  'urina Ordinária  da Segunda 
Seção  de Tulgamento, por unanimidade  de  votos, rejeitar as pi-eliminates suscitadas e, HO 
mérito, em negar provimento  ao  recurso , nos termos do voto do Relator. 
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.R.ILIO C 

LEONARD 

1E1RA GOMES - Presidente. 

JE 	LOPES - Relator.. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Julio César Vieira. 
GOMQS (presidente), Bernadete de Oliveira Barros, Damido Cordeiro de -Moraes, Leonardo 
Henri que  Pires   e Mauro . José  Silva. 

Relatório  

Trata-se de Auto de Intiação, taw ado em 12/12/06, em desfavor  da.  Lucral 
Componentes f:tda, pelo não atendimento ao disposto no art, 3'2, 1V,§ 1 0  e .3' da I ei 8,21.2/91., 
corribinado com o art. 225, IV, do Regulamento da Previdência Social — RPS, api  ovado  pelo 
Decreto 3.048, dc 06.05 1999 

De acordo com o Relatório Fiscal de lis 17/18, a empresa deixou de 
apresentar a Guia de Recolhimento ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação 
Previdência  Social — CHIP,  código  906, na competência de 08/2000, bem como por tei. 
in formado nas competências de 0.3/2006 a 08/2006, o campo  SAT Seguro Acidente de 
Trabalho, corn al iquota de 3%, sendo 0 correto 2%, lace ao enquadtarnento  da empresa no SAT 
código 1191500, aumentando, com isso, o valor devido ao INSS 

Inconformada, a ora Recorrente apresentou Defesa tempestiva de fls. 24/29, 
tendo o Acórdão de Os. 41/44, julgado procedente o lançamento.. 

trresignada interpõs  Recurso  Vol  untado  tempestivo (1Is. 48/57), alegando, 
em síntese: 

a) o Auto de infração em questão  não foi devidamente tbrmalizado, posto 
que lavrado fora do estabelecimento da. empresa autuada, con forme 
preconiza o art. 10 do Decreto Federal n° 70.235/72, que obriga a 
lavratura do auto no local da verificaçdo da falta, portanto, dove ser 
declarada nuIa  

b) o principio da. motivação inerente a todos os atos administrativos não foi 
observado, pois a tipificação legal descrita não condiz com os fatos, o que 
acarieta.  a nulidade do Auto de  Infração;  
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c) houve cerceamento ao direito de defesa e ao contraditório, pois tornou-se 
impossível  realizar dcfesa daquilo que não se sabe de tato o que 
importando em nulidade do ato praticado; 

d) a multa aplicada não se valeu dos critérios da razoabilidade e  também da 
proporcionalidade, ocasionando uma multa excessiva, que vai  de  
encontro ao Principio do ado confisco; 

e) sempre cumpriu cam suas obrigações providenciarias, no entanto, corn 
intuito de fazer SellS empreendimentos se desenvolverem, gerando postos 

. de trabalho e novos empregos, nib foi possivel,  i época,  a realização do 
recolhimentos de todos os tributos; 

4-.)  a  multa imposta possui caráter conliscatório, pois é necessário levar-se 
em conta as atenuantes e agravantes que levaram a imposição da multa no 
maxim() legal. 

Por fun, consta as lb.. 59/60, Intormação Fiscal do Serviço de Controle e 
Acompanhamento Tributário da SRF, cm que aduz a desnecessidade do deposito recursal de 

• 30% do valor da  exigência  fiscal para interposição de Recurso Voluntário, 

Sem Contra-Razões 

É. o relatório. 

Voto 

Conselheiro  LEONARDO HENRIQUE IP1RJ LOPES, Relator 

Dos Pressupostos de Admissibilidade 

Sendo tempestivo,  conheço  do Recurso e passo ao seu exame. 

Preliminarmente 

Objetivando a desconstituição do crédito previdenciario, a Recorrente aduz a 
necessidade da anulação do Auto dc Ent -hear), pela suposta insuficiencia  da descrição da 
infração cometida, beryl como pelo  Eito  de o Auto ter sido lavrado fora do estabelecimento  da 
empresa notificada, contrariando o disposto no  cap/It • do art, do Decreto n" 70.235, de 
06,03.72 

Pois bem. Quanto a citação do art. 10 do Decreto 70.235/72, para requerer a 
nulidade do Auto de Infiação, parece-ine equivocada, uma vez que os casos cie  nulidade  estão 
hatados no art. 59 do mesmo Decreto e no art, 32 da Portaria MPS 520/2004, in verbi.N: 

Art 59 5a6 ntdo 

I - os atos e termos.  Invrarlo por pessoa incornReteine; 
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II  - 05 devpachos  C  decisães fli oferidos por auloridade incompetente  OU com 
etcri(ão do di reito 	dêlescr 

I" A nulidade de qualanc) 010 .só pi ejudica 0.5 posteriores que 	diremmente 
dependam  Ou  sejam conseqiiência 

2" Na declara(ão 	nulidade, a autoridade (lira as 010.5  alcarkodas, e 
determinará  as providencias necessarias.  ao  p;  os 	ou Nolução 
proce S SO. 

.sç 3" Orlando puder decidir do mérito a 10v01 do so/cito  passivo  a quem aproveitaria 
- a deelaração de milidade, auloridade julgador a não a pi-online/0ra nem ma-FOG' r:r 
repetir  o  ato ()if suprir- lhe dfalta (Incluído pela Lei n" 8.748, de 9/12/93) 

Nota-se, desta feita, que tanto  na Portaria n" 520/2004, que re gula 
contencioso administrativo  no mbito de  matéria previdenciaria, como no Decreto 70.235/72, 
que rege o processo administrativo de determinação e exigência dos créditos tributArios da 

rri7io existe dispositivo legal que determine que a auttia0o deva ser efetuada no 
e,stabelecimento da empresa., Tal hipotese arguida pela Recorrente n?ilo causa qualquer prejuízo 
que justifique. o saneamento do lançamento, ao teor do art. 32 da refer ida portaria. 

Corroborando  O ei ma ex posto, importante  trazer  a baila o en tendimento 
• paci ['read° de nossos Tribunais, in  rei  his:  

7RIBUT4 RIO - EXEC( () FISCAL - EMB RGOS - 
LAVRATUR:1 DO JIVE° DI INERAC.,fo 1 , 01/1 EMPRE,SA 
-  MULTI  MORATÓRIA - DENÚNCIA _ESPONTÂNEA - JUROS 
OA MORA - NW° é anulável auto de infraçáo lavrado lOra da 
sede  ou  do domicilio  da autuada, podendo o mesmo ser emitido 
por órglio da Fazenda Pfiblieet se lá o  agente  fiscal dispun ha de 
elementos necesrvárirn e wirielenteN papa a caracteriza crio  da 
i4ractio e forntalizetçiio do lançamento tributário, nos tePillOS 

do art. 10 do Decreto it" 70.235/72. Não cabe ao judicial io 
reduzir mutt(' moratória se ela  é  imposta eon] base em 
,graduaciio oljetivainento estabelecido pela  Lei ,  poignant() não 
pode o  juiz  alum- como legisladoi positive) Não hó denfincia 
espontanea se o lançamento se deu por iniciativa do fisco, sent 
que tenha havido qualquer ato ante,. ¡Or do coniribuinte corn 
relação 00 débito 0 indice de !tiros de I ao ono e" norma 
constitucional dependente de 1 milamentação, sendo inviavel a 
ohservancia do limite estabelec.ido no art 192, .3" da CF/88 
solo que haja  U  devala regulamentação legivlativa ,4pelação 
desprovida (TRE-4"li - AC 2002 04 01 040359-8 - Esp. - 
Des Fed João Sin í  cauv C7iaga.5 - Dili 09 09 2004 -1) 491) 

4,  4,  

ADNIINTSTR / TJV - RECURSO DMINISTRATIVO - 
INTIMACÃO POSTAL - .D0A1/01,1O FISCAT - vriqc,io 
P17,0 CONTR1BUINTE - CONDOMINIO - PORTEIRO - 
73, DO OLCHT.10 -Al" 70 235/72 - 1- 0 rut 2$ , IL do Decreto n" 
70 .235/72 dispõe que se convidei a tealizado a intimação por via 

4 
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postal na data do recebimento no domicilio tributario.eleito pelo 
.sujeito passivo. (.'orifoi me prevê o citado dispositivo, não existe a 
obrigatoriedade de que a  intimação  postal .seja feita coin a 
assinatura do stiletto passivo (exigência tão somente às 
intimat,Y7res pessoais- al t. 23, I). Para a intimação postal basta, 
apenas,  a prova do recebimento da correspondência no 
domicIio  /is  cai,  podendo ser recebida por porteiro do predio de 
condominio, dota a partir  da qual passa a coffer O prazo 
proces.sual administanivo Precedentes de ambas as DirtIMS  de 
davit° pnblico do Sij (RE.v)7.54.210/RS; REsp 1029153/DP). 2- 
Apela(ão e reme,s,sa providas: segurança demwada. 3- 
Pecas liberadas pelo Relator, em 07/12/2009, para  publicação 
do acordão. 11RF-1" R - Ap-RN 14/05/2009 - Rel. Juiz Fed 
Rafael :Paulo Soares Pinto - 1). Jo 29 01.2010 - p 522) 

LA413.4 R OS .À LxI/CUç.T0 r TVA', - il4T11.3 PJS'C11. TAXA 
SELIC - LA 1/R,4TUR,.1 DO AUTO DL INP IL1CA' .0 F01:21 DA 
511)1 f) 1144PRES,4 - DACRLIO 70 235/72 - POSSIBILIDADL 
- Describe tabu em L'Acoividade da multa fiscal quando o 
percentual aphcado decor, e de lei e não evidencia descompasso 
com a  inflação cometida legítima  a aplicação da Taxa SLL1( 
Precedentes do 57'1 o auto de in/ia ção que, embora 
não law ado no local de inspeção - Sede da empresa -o à no 
local da infração (TRE-4" I? - AC 2009 70 99 002193-7/PR - 2" 
j -  Rei Juiz Fed Artur Cesar de Souza - We 30 09 2009 - p 
112) 

Com isso, inarredavel a conclusdo de que o Auto de In FracaoíNELD pode ser 
lavrado tbra do estabelecimento da empresa  autuada..  

Pleiteia, ainda, a Recorrente, a nulidade do presente Auto de Infrayao, ao 
argumento de que o procedimento fiscal fora .fiindamentado an meros indicios, presunções, 
conclusões arbitrarias e injustitieadas, olendendo, assim, o Prineipio  da  Motivação, Finalidade 
e Legal idade que regem a Administracao Pública, 

Pois bem Os princípios sao norms, e, como  tal.  dolados de positividade, que 
determinam crud ul as obrigatóri as e impedem a adocao de comportamentos corn eles 
incompativeis, 

NO ambito adininistrativo, incidem. diversos princípios, al guns expressamente 
previstos no texto Constitucional de 1988 (arts.. 5" e 37), especificamente direcionados para a. 
atuacdo da Administrayao Pública, outros implícitos e com eles compatíveis. 

Assim, a Administração Pública só pode agir de acordo e de C01,116.1-Mida.10 
corn aquilo ex neF,saineute  OU  tacitamente previsto em Lei (Principio da Legalidade). 
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Já.  o princípio da Finalidade, consiste na obrigação que tem a autoridade 
administrativa d.e sempre praticar o ato administrativo c ol.11. vistas a realização  da  finalidade 
perseguida pela lei. 

1,ogo, um ato administrativo praticado desvirtuado do interesse público a que 
sempre deve perseguir, sera.Um ato auto por desvio de finalidade au excesso de poder. .  

Tal principio decorre  da ideia de que a atividade administrativa tem que estar 
vinculada a um. Jim alheio ã. pessoa e aos  interesses  particulares da autoridade administrativa, 
sempre dc  maneira  impessoal. 

A motivação, por stia vez, consiste na explanação dos motivos C razocs (we 
levaram o agente administrativo a pratica do ato, propiciando ao administrado a possibilidade 
de conhecer das razões, para, querendo, .imptigna- ias.  

Nesse aspecto, na presente autuação, basta uma analise perfunctória do 
Relatório  Fiscal de fis, 17/18, para que se verifique a. clareza com que fora emitido, constando 
a descrição dos fatos  geradores  quo originaram o presente lançamento, não havendo qualquer 
di  ficuldade para. a Recorrente em apresentar sua defesa, tampouco houve qualquer ofensa aos 
princípios norteadores da. Administração 

Do 'Wr it() 

Os  lançamentos do presente Auto de Infiação referem-se  ao Ifiio atendimento 
ao disposto no art. 32, [V,§ 1" e 3" da 1,6 8.212/91, combinado corn 0 art. 225, IV, do 
Regulamento da  Previdência  Social — RPS, aprovado pelo Decreto 3.04.8, de 06 05.1.999, por 
tor a empresa deix ado de apresentar GI -4P, código 096, bern como par ter iirformado no campo 
referente ao SAT aliquota em percentual errado, o que aumenta o valor devido ao INSS. 

Ocone que, nas razões recursais ora em apreço, a Recorrente sequel -  se 
derencleu quanto  ao  merit° da questão, ou seja, apresentou urna defesa genérica, não se 
de,sincurnbiltdo do ônus da prova em contrariO. 

Pois bem A despeito de tal discussão, imperioso trazer a baila o que 
pi-econiza o art. 90, §6" da Poi tai in IV 520, de 19 de maio de 2004, in ver hi v: 

/1)1 9"A impripiia(ao mencionatei. 

) 

6" Consrderar-e-a niro impugnada a matéria atic ;Via tenha 
sido exprcsNamante contestada. 

Desta feita, conclui-se, do acima exposto, que se reputa impugnada a matéria 
relacionada ao lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante, o 
que impede o pronunciamento do .julgador administrativo em relação ao contend() do feito 
fiscal corn esta matéria relacionado, restando, pois, definitivamente constituído o lançamento 
na parte cm que não .foi contestado. 

6 
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Nota-se, portanto, que houve a pt eclusão processual, uma vez que não houve 
insurgencia  da Reconente quanto a pretensão extemada no lançamento. Ademais, a despeito de 
tal instituto, importante citar os ensinamentos de Fredic Didiet Junior, in verbis: 

"Entende-se qua a in eclusUo esta intitnamenie relacionada cum 
O  611115', TUG, COMO C  SG/)C, 	 jurídica  consistente em um 
encaq,u) do direito A parke detantota da Onus devera. pralicat 
ato processual  am  Wif própil0 berlefidO, no prazo legal, a de 
forma covrata se nao trfizer, possivelmente esta comportamento 
podara  ticarratat conseqüê.ncias dano.sas par a ela ( ) a 
preclusao deceit c do nao-alandimento de um &Ins, com 
pratica de atoTtino 0(0nd:fit:ante Oil  alo juridic() impeditivo, 
ambo.s licitos, um/brines coin o di, cito. 

Corn isso, entendo que, 110 caso ciii apreço,  ocorreu  a preclusão consumativa, 
que é a extinção da faculdade de praticar um determinado ato processual ern virtude de já haver 
ocorrido a oportunidade para tanto, ficando, portanto, o julgador impossibilitado de apreciar a 
questão de  mérito  do presente lançamento, posto que não contestada pela Recorrente. 

Dos ,Juros e Millta 

Quanto solicitada exclusão dos juros e multa, salientamos que os mesmos 
vêm determinados pela legislação previdenciãria: 

Nesse sentido, o art 35 da Lei ri 0  821.2/1991 dispCie que a contribuição 
social previdenciaria esta sujeita a multa de mora,  na hipótese  de recolhimento ern atraso, 
vet bis: 

"Art. 35. Sobre 	coniribuiçiies socials am atraso, arrecadadas 
pelo INSS, incidira multa de mora, que 1100 podara .ser• ia/evada, 
nos seguinie.s farmos 

" 

Não possui natureza de  confisco  a exigência da multa moratória, conforme 
prevê o art. 35 da Lei n  0  8,212/1991 , .Não recolhendo na  época própria o contribuinte tem que 
arear com o orrus de seu inadimplemento Se não houvesse tal exigência haveria violação ao 
principio  da isonomia, pois o contribuinte qUe não recolhera no prazo fixado teria tratamento 
similar aquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais. 

Os  juros estão disciplinados no artigo 34, da Lei n." 8 21 9 /91: 

"Art. 34 As c 01111 ibui0es sociais a out; as importancias 
arraeadadas pelo INSS, incluidas  ou  ria()  cia  noluicao-io juical da 
lançamento, pagas coin atraso, ()Nato OH nao de parcelamanto, 
/0(1111  sujailas aos puos equivalentas 	lava referencial do 
Sistama Especial de  Liquida ao  a de (.:nst6dia 	a qua sa 
telere o art 13 da  lei it" 9 065. da 20 de junho de 1995, 
incidentes solve ti robot atualizado, e nuilta de 1110 171, todos da 
carater irtelavaval. (Restabelecido coin  redação  alter ada pela 
MP n" 571/.97, rceditada alá  a convat sax) na  Lei n"  9528/97. A 
atualizaçao monetária  foi  extinta, para os fatos ,!. .2,-aradoras 

7 
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()cot ridos a portar de 01/95, eonfol me (1 Lei re 8 981/95 Á multa 
de ino)a esta dí, ci1iinwia PO art $5 desta Lei)" 

A propósito, convám mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes , 
aprovou a SUMULA N" 3, can 18 desetembro de 2007, nos seguintes termos: 

"87411.11,-1- N" 3  P  cabível  a coin-erne() de juros de mom sobre os 
deV)itos para (:om a Uniiiio deCOPielliC8 de tributes e 
contribuiOes administrados ',eta Secretalia da Receita bederal 
do Brasil com base na lava 1.9((...rencial do Sistetna .Lspecial de 
Lieprida(ao e Custódia- 	pal a titulas 

Nesse contexto, correta a aplicaçao da taxa SRI JC como juros de mora, com 
ruler° no artigo 34, da Lei n" 8.212/91, e bem assim da multa moratoria, nos termos do  artigo 
35, do mesmo Diploma Legal. 

Quanto ?). atualizaçilo 11.1011et(itia ressalto que foi extinta pala os fatos 
gerildores ocorridos it par tit de 01/1995, con forme a Lei ri.." 8.981/95. 

Assim, 6, devida a contribui0o levantada pelo fisco e, lido sendo recolhida 
até a data do vencimento, fica sujeita aos acrescimos legais na forma dalegislaci 7to dc regência. 

Da CORCIUSA0 

Ante o exposto,  conheço  do recurso, para, no mérito, NEGAR-LTIU 
PROV1MIN 1'O. 

É. como voto. 

Sala das Sessões, em 8 de junho de 2010 

IF 	 'Wri-ji117 	1.■ 1J.,S-143PES, Relator 


